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CPMF deve valer até 2001 com alíquota maior 
Proposta do governo é 
elevar4a1íguota para 

0,38% em ,99 e reduzi-la 
.,Para 0,30% em 2000 

LU AIKO OTTA 

B RASÍLIA — O governo 
quer prorrogar a cobran.: 
ça da Contribuição Provi- 

sória sobre a Movimentação Fi-
nanceira (CPMF) até o ano 
'2001. A alíquota, que hoje é de 
0 ,2%, passará para 0,38% em 
99 e cairá para 0,30% nos dois 
ános seguintes. Além disso, a 
Contribuição para o Financia-
tient° da Seguridade Social 
(Cofins), cobrada hoje à razão 
,de 2% sobre o faturamento das 
empresas, subirá para 3%, mas 

àdicional 'poderá ser compen-
sAlo no Imposto de Renda da 
Pessoa Jurídica (IRPJ). 
; Com essas duas medidas, o go-
N;érno aumentará sua arrecada-
ção em R$ 10,6 bilhões em 99. Es-
se.ganho servirá quase exclusiva-
mente para compensar a queda 
(1.4 arrecadação federal em 1999, 
em decorrência 
dá retração da ati-
vidade econômi-
Ca. A estimativa 
$ficial de queda 
dé 1% no Produto 
Interno Bruto 
(PIB) provocará 
rima queda de R$ 
8 bilhões nas recei-
ta's originalmente 
previstas no Orça-
mento de 99, segundo o secretá-
Ho de Política Econômica, 
Ainaury Bier. 

`0 adicional de receitas decor-
rente da elevação da alíquota! da 
CPMF será usado para cobrir o 
rombo da Previdência. Social, se-
grindo informou o secretário-cxe-
cútivo do Ministério do Planeja-
tirento, Martus Tavares. A Saú-
de continuará com a parcela cor-
respondente à alíquota de 0,2%. 
Os 0,18% a mais cobrados em 
99, que darão um ganho de R$ 
7,2 bilhões, irão para a Previdên-
Cia. A alíquota de 0,3%, que vigo- 

rará em 2000 e 2001, renderá R$ 
4,2 bilhões e R$ 4,6 bilhões a 
mais por ano, respectivamente. 

O destino da CPMF depois de 
2001 será discutido no âmbito da 
Reforma Tributária, segundo in- 
formou Malan. "Todo mundo re- 
conhece que a CPMF é ruim". 

Ele lembrou que 
a incidência do 
tributo eleva o 
custo de produ- 
ção e das transa- 
ções financeiras. 
Para fugir da 
CPMF, os negó- 
cios em ações es- 
tão sendo transfe- 
ridos da Bolsa de 
Valores de São 

Paulo para a de Nova York. 
"Mas, qual é a opção", indagou. 

O secretário-executivo do Mi- 
nistério da Fazenda, Pedro Pa- 
rente, informou que a equipe 
econômica está conversando 
com os líderes no Congresso pa- 
ra decidir qual o prazo para o 
início da cobrança da alíquota 
de 0,38% da CPMF. Pela legisla- 
ção em vigor, uma nova contri- 
buição começa a ser cobrada 90 
dias depois de sua criação. Mas 
como se trata de uma prorroga- 
ção, o governo interpreta que o 
intervalo não será necessário. 

Há dúvida, porém, se a dispensa 
dos 90 dias se aplicaria também 
ao adicional. 

A elevação da alíquota da Co-
fins será feita por meio de Medi-
da Provisória (MP), informou Pa-
rente. "O objetivo é aumentar o 
número de empresas que pagam 
imposto e eliminar brechas na le-
gislação", afirmou. Ele lembrou 
que o adicional poderá ser com-
pensado no IRPJ, por isso não 
haverá aumento na carga tribu-
tária das empresas. "Nem todas 
as empresas pagarão o adicio-
nal", disse. "Ficarão de fora as 
empresas inscritas no Simples e 
aquelas que apuram o IR com ba-
se no lucro presumido, além de 
boa parte das empresas que pa-
gam pelo lucro real." 

Parente citou os seguintes da-
dos, levantados pela Receita Fe-
deral: de um grupo de empresas, 
que faturam juntas R$ 700 bi-
lhões por ano, quase metade —
uma fatia de R$ 300 bilhões des-
se faturamento — não paga IR. 
Outra parcela, que fatura R$ 
250 bilhões, recolhe impostos em 
porcentuais que vão de O a 1% 
de seu faturamento. As demais 
empresas pagam mais que 1% 
em tributos federais. 

■ Colaborou Irany Tereza 
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